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CONCLUSÕES DO ADVOGADO-GERAL 
F. G. JACOBS 

apresentadas em 31 de Janeiro de 1989 * 

Senhor Presidente, 
Senhores Juízes, 

1. No presente processo, a Comissão pede 
ao Tribunal que declare, nos termos do ar­
tigo 169.° do Tratado CEE, que, ao incluir 
na área de produção do vinho de denomina­
ção de origem controlada «Caldaro» ou 
«Lago di Caldaro» determinadas zonas da 
província de Trento, onde não era tradicio­
nal comercializar vinho dessa denominação, 
a República Italiana não cumpriu as obriga­
ções que lhe incumbem por força do Regu­
lamento (CEE) n.° 823/87 [anteriormente, 
Regulamento (CEE) n.° 338/79]. 

A legislação comunitária 

2. O Regulamento n.° 24, de 4 de Abril de 
1962, relativo ao estabelecimento gradual de 
uma organização comum do mercado vitivi­
nícola (JO 1962, p. 989) refere no seu 
preâmbulo que «está em conformidade com 
a política de qualidade que sejam definidos 
os elementos que devem caracterizar um vi­
nho de qualidade produzido em regiões de­
terminadas». Em consequência, o artigo 4.°, 
n.° 1, desse regulamento dispunha que, o 
mais tardar até 31 de Dezembro de 1962, o 
Conselho devia adoptar uma regulamenta­
ção comunitária relativa aos vinhos de qua­
lidade produzidos em regiões determinadas. 
Nos termos do artigo 4.°, n.° 2, essa regu­
lamentação devia ter em conta «as condi­

ções tradicionais de produção» e basear-se 
nos elementos seguintes: 

«a) delimitação da zona de produção, 

b) encepamento, 

c) práticas de cultivo, 

d) métodos de vinificação, 

e) teor alcoólico mínimo natural, 

f) rendimento por hectare, 

g) análise e apreciação das características 
organolépticas.» 

3. O artigo 4.°, n.° 3, autorizou os Esta-
dos-membros a definir, para além dos ele­
mentos acima referidos e tendo em conta 
«os usos leais e constantes», «todas as con­
dições de produção e características comple­
mentares às quais devem corresponder os vi­
nhos de qualidade produzidos em regiões 
determinadas». 

* Língua original: inglês. 
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4. De facto, a primeira regulamentação glo­
bal dos vinhos de qualidade produzidos em 
regiões determinadas só foi adoptada no 
Regulamento n.° 817/70 do Conselho, de 
28 de Abril de 1970 (JO 1970, L 99, p. 20), 
que foi substituído pelo Regulamento (CEE) 
n.° 338/79 do Conselho, de 5 de Fevereiro 
de 1979 (JO 1979, L 54, p. 48; 
EE 03 FI5 p. 207). Por sua vez, o Regula­
mento n.° 338/79 foi substituído pelo Re­
gulamento (CEE) n.° 823/87 do Conselho, 
de 16 de Março de 1987 (JO 1987, L 84, 
p. 59). 

5. O segundo parágrafo do artigo 1.° do 
Regulamento n.° 823/87 dispõe que «por 
vinhos de qualidade produzidos em regiões 
determinadas... entende-se os vinhos que 
correspondem às prescrições do presente re­
gulamento, bem como às adoptadas em apli­
cação deste e definidas pelas regulamenta­
ções nacionais». O artigo 2.°, n.° 1, refere 
os elementos que, «tendo em conta as con­
dições tradicionais de produção», devem ser 
considerados na determinação das regras 
aplicáveis aos vinhos de qualidade produzi­
dos em regiões determinadas. Esses elemen­
tos são idênticos aos referidos no artigo 4.°, 
n.° 2, do Regulamento n.° 24, acima refe­
ridos, à excepção do elemento e) — teor al­
coólico mínimo natural — ao qual foi acres­
centada a palavra «volumètrico». O artigo 
2.°, n.° 2, do Regulamento n.° 823/87, 
mais uma vez retomando o Regulamento 
n.° 24, autoriza os Estados-membros a de­
finir outras condições de produção «tendo 
em conta os usos leais e constantes». 

6. O artigo 3.°, n.° 1, do Regulamento 
n.° 823/87 define o termo «região determi­
nada» como: 

«uma área ou um conjunto de áreas vitícolas 
que produzam vinhos com características 
qualitativas especiais e cujo nome é utili­
zado para designar, de entre estes vinhos, os 
que são definidos no artigo 1.°». 

7. O artigo 3.°, n.° 2, dispõe que «cada re­
gião determinada será objecto de uma deli­
mitação precisa, tanto quanto possível com 
base na vinha ou parcela de vinha». Ao efec­
tuarem esta delimitação, os Estados-mem­
bros devem ter em conta os «elementos que 
concorrem para a qualidade dos vinhos pro­
duzidos na região em causa e, nomeada­
mente, a natureza do solo e do subsolo, do 
clima, e da situação das vinhas ou das par­
celas de vinha». 

8. O Regulamento n.° 823/87 do Conselho 
substituiu o Regulamento n.° 338/79 após a 
Comissão ter intentado a presente acção, 
nos termos do artigo 169.° No entanto, as 
disposições do Regulamento n.° 823/87 
acima referidas são idênticas às disposições 
correspondentes do Regulamento n.° 338/79. 

A legislação italiana 

9. A Lei de habilitação italiana n.° 116, de 
3 de Fevereiro de 1963 (GURI 58 de 
1.3.1963, p. 1104), prevê a adopção por le­
gislação delegada de regulamentação rela­
tiva ao uso das denominações de origem. 
Um decreto do presidente da República de 
12 de Julho de 1963 (Supplemento Ordina­
rio alla GURI 188 de 15.7.1963, p. 3) esta­
beleceu as regras gerais aplicáveis ao uso 
das denominações de origem, incluindo a 
denominação «denominazione di origine 
controllata». O artigo 1.°, segundo pará­
grafo, desse decreto, dispõe: 
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«A área de produção referida no parágrafo 
anterior pode incluir, para além do territó­
rio indicado pela denominação de origem 
em causa, os territórios vizinhos em que e-
xistam condições naturais análogas e onde, 
na data de entrada em vigor do presente de­
creto, se produzam, há pelo menos dez 
anos, vinhos colocados no mercado sob a 
mesma designação, desde que esses vinhos 
possuam características físico-químicas e or­
ganolépticas análogas e sejam produzidos 
com uvas provenientes de cepas tradicionais 
da área de produção, vinificadas segundo os 
métodos geralmente utilizados na mesma 
área de produção.» 

10. O artigo 4.° do decreto de 12 de Julho 
de 1963 prevê o reconhecimento das deno­
minações de origem e a aprovação das nor­
mas de produção por decreto presidencial. 
Nos termos do artigo 6.°, o pedido de reco­
nhecimento deve ser apresentado pelos inte­
ressados, que devem fornecer os documen­
tos probatórios relativos, inter alia, ao uso 
local da denominação, ao encepamento e 
aos métodos de vinificação, bem como às 
características do vinho produzido. O Co­
mité Regional da Agricultura e o Comité 
Nacional para a Protecção das Denomina­
ções de Origem foram seguidamente convi­
dados a elaborar um relatório sobre o pe­
dido de reconhecimento. 

11. Um decreto do presidente da República 
de 23 de Março de 1970 (GURI 115 de 
9.5.1970, p. 2872), precedendo de um mês a 
adopção de regulamentação comunitária 
completa, reconheceu a denominação 
«Caldaro» ou «Lago di Caldaro» como 
«denominazione di origine controllata» e 
adoptou e aprovou regras para a produção 
desse vinho. O artigo 3.° dessas regras, que 
estão anexas ao decreto, dispõe que a área 
de produção é constituída pela área definida 
num anterior decreto de 23 de Outubro de 

1931 (GURI 290 de 17.12.1931), acrescida 
de zonas vizinhas que preencham as condi­
ções previstas no artigo 1.°, segundo pará­
grafo, do decreto de 12 de Julho de 1963 
(citado no ponto 9 acima). Assim, a área de 
produção foi definida como incluindo terri­
tórios em doze comunas da província de 
Bolzano e em sete da província de Trento, a 
saber, Rovere della Luna, Faedo, San Mi­
chele all'Adige, Lavis, Giovo, Lisignago e 
Cembra. Nos termos do artigo 8.° das re­
gras de produção, a menção adicional «clas­
sico» é reservada para o vinho produzido 
nas nove comunas de Bolzano que consti­
tuíam a área de produção «tradicional» defi­
nida no decreto de 23 de Outubro de 1931. 

12. Um decreto posterior do presidente da 
República, de 22 de Setembro de 1981 
(GURI 92 de 3.4.1982, p. 2607) alargou a 
área de produção, acrescentando-lhe outros 
territórios em Lavis e em Giovo e incluindo 
territórios de uma oitava comuna de Trento, 
Mezzocorona. 

13. Na sequência da adopção do decreto de 
23 de Março de 1970, vários comerciantes 
da província de Bolzano interpuseram um 
recurso em que contestavam a competência 
do Estado para o reconhecimento dos vi­
nhos de denominação de origem controlada 
e alegavam que a inclusão na área de pro­
dução de territórios da província de Trento 
era ilegal, por não ser aí tradicional comer­
cializar vinho sob as denominações «Cal­
daro» ou «Lago di Caldaro». Por decisão de 
13 de Fevereiro de 1973 (n.° 39), o Conse­
lho de Estado italiano negou provimento ao 
recurso, em relação a ambos os fundamen­
tos. 
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Os argumentos das partes 

14. A Comissão não contesta a conformi­
dade com as disposições comunitárias, no 
essencial, da lei de habilitação italiana de 3 
de Fevereiro de 1963 e do decreto presiden­
cial de 12 de Julho de 1963. Também não 
contesta a inclusão na área de produção, 
pelo decreto de 23 de Março de 1970, da 
zona de produção «tradicional» situada nas 
margens do Lago de Caldaro e de outros 
territórios na província de Bolzano. O lití­
gio diz respeito à inclusão, pelos decretos de 
23 de Março de 1970 e de 22 de Setembro 
de 1981, de determinados territórios da pro­
víncia de Trento. Na opinião da Comissão, 
ao incluir esses territórios a República Ita­
liana não respeitou a regulamentação comu­
nitária, nem, aliás, legislação italiana supe­
rior, concretamente o decreto de 12 de Ju­
lho de 1963. Este último ponto é importante 
porque, como foi referido acima, um vinho 
deve, para ser incluído na definição de vi­
nho de qualidade produzido numa região 
determinada, satisfazer não apenas as dispo­
sições do Regulamento n.° 823/87 mas 
também a regulamentação nacional adop­
tada em sua aplicação. 

15. Segundo a Comissão, resulta da legisla­
ção comunitária que a «região determinada» 
é o principal factor que distingue e caracte­
riza um vinho de qualidade produzido 
numa região determinada. Por essa razão, a 
demarcação da região, isto é, da área de 
produção, deve ser efectuada selectiva­
mente. Ao determinar a área de produção, 
os Estados-membros podem ir para além do 
território indicado pela denominação em 
questão e incluir territórios vizinhos. No en­
tanto, ao fazê-lo devem respeitar dois crité­

rios fundamentais. O primeiro é que o uso 
da denominação deve corresponder à tradi­
ção; o segundo é que tanto os territórios 
como os vinhos aí produzidos devem ser 
homogéneos. 

16. A Comissão afirma que não é tradicio­
nal produzir e comercializar vinhos com a 
denominação «Caldaro» ou «Lago di Cal­
daro» na província de Trento. Além disso, 
as características da parte da área de produ­
ção situada na província de Trento — no 
que diz respeito ao solo e ao subsolo, ao 
clima e à situação das vinhas — são clara­
mente diferentes das da parte situada na 
província de Bolzano, o que tem como re­
sultado que o vinho produzido em Trento 
seja diferente do produzido em Bolzano. 

17. Por seu lado, o Governo italiano suscita 
uma questão prévia relativa à extensão da 
supervisão da Comissão e da fiscalização ju­
risdicional do Tribunal. Afirma que a legis­
lação comunitária deixa aos Estados-mem­
bros o poder de delimitarem as áreas de 
produção, com a única condição de, ao e-
xercerem esse poder, terem em conta os cri­
térios fixados por essa legislação. Segundo o 
Governo italiano, resulta daí que o único 
controlo que pode ser efectuado pela Co­
missão, ou, por extensão, pelo Tribunal, 
consiste em verificar se esses critérios foram 
ou não tidos em conta. 

18. A título subsidiário, no caso de o Tribu­
nal considerar improcedente a excepção de­
duzida, o Governo italiano afirma que a de­
limitação concreta da área de produção foi 
efectuada em conformidade com a regula-
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mentação comunitária e, designadamente, 
com os criterios do uso tradicional e da ho­
mogeneidade acima referidos. O Governo 
italiano não contesta a interpretação feita 
pela Comissão da legislação comunitária, 
nem a sua identificação dos problemas em 
causa. 

A questão prévia 

19. No essencial, a argumentação do Go­
verno italiano é que, quando, num caso 
como o presente, a legislação comunitária 
fixa um quadro para a acção dos Estados-
-membros, estabelecendo determinados cri­
térios para regulamentar o exercício dos 
seus poderes, a função de supervisão da Co­
missão e, por extensão, o poder de fiscaliza­
ção do Tribunal, estão limitados a verificar 
se o Estado-membro teve esses critérios em 
conta na apreciação da situação de facto. 
Todavia, não compete nem à Comissão nem 
ao Tribunal verificar se essa apreciação, ou 
o seu resultado, estão em conformidade 
com as exigências comunitárias, uma vez 
que isso envolveria novas avaliações técni­
cas, e, assim, uma usurpação da função que 
compete às autoridades nacionais. Desde 
que esteja demonstrado que o Estado-mem­
bro se baseou nos critérios correctos, a Co­
missão ou o Tribunal só devem intervir se o 
resultado for manifestamente injusto ou iló­
gico. 

20. O Governo italiano parece sugerir que 
o Tribunal devia adoptar, nos processos 
deste tipo nos termos do artigo 169.°, uma 
concepção do alcance da fiscalização juris­
dicional semelhante à que assumiu relativa­
mente à fiscalização, nos termos do artigo 

173.° do Tratado, da legalidade dos actos 
das instituições comunitárias que envolvem 
escolhas complexas em matéria de política 
económica. No entanto, embora nesse con­
texto seja apropriado que a fiscalização ju­
risdicional seja mínima, semelhante atitude 
de «não interferência» não é adequada 
quando se trata de fazer respeitar pelos Es-
tadoś-membros normas comuns e vinculati­
vas do direito comunitário. 

21. A aceitar-se a tese do Governo italiano, 
as normas de direito comunitário do tipo em 
causa no presente processo deixariam rapi­
damente de ser comuns e vinculativas. Bas­
taria que um Estado-membro demonstrasse 
um respeito meramente formal pelas obriga­
ções comunitárias, mas a observância real 
não poderia ser verificada nem pela Comis­
são, nem pelo Tribunal. O Estado-membro 
teria apenas que demonstrar — por exem­
plo, através de uma referência apropriada 
no preâmbulo da legislação nacional — que 
em algum momento tomara em considera­
ção as disposições comunitárias, e seria livre 
para, na prática, afastar ou ignorar, de entre 
essas disposições, as que se revelassem in­
convenientes ou inoportunas. 

22. Nos termos do artigo 155.° do Tratado 
CEE, compete à Comissão velar pela aplica­
ção das normas do direito comunitário. Da 
mesma forma, nos termos do artigo 164.°, o 
Tribunal de Justiça tem como função garan­
tir que essas normas são respeitadas. Em 
ambos os casos, essa tarefa só pode ser de­
sempenhada correctamente se a Comissão e 
o Tribunal puderem, quando necessário, 
apreciar as verificações técnicas e a avalia­
ção dos factos a que o Estado-membro pro­
cedeu na alegada aplicação dessas normas. 
Portanto, considero que a argumentação do 
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Governo italiano sobre a questão prévia não 
pode ser acolhida. 

Exame e avaliação das provas 

23. Nos termos da jurisprudência constante 
do Tribunal, recentemente confirmada no 
acórdão de 22 de Setembro de 1988, no 
processo 272/86, Comissão/Grécia, no con­
texto dos processos por incumprimento nos 
termos do artigo 169.° do Tratado CEE, 
compete à Comissão demonstrar a existên­
cia do incumprimento alegado. Por conse­
guinte, é necessário examinar e avaliar as 
provas apresentadas pela Comissão e as res­
postas do Governo italiano, para determinar 
se a Comissão cumpriu esse ónus. 

24. Para o fazer, é conveniente retomar o 
quadro utilizado pela Comissão, que apre­
senta as suas provas sob três rubricas: 

1) o uso tradicional da denominação; 

2) a homogeneidade da área de produção 
e do vinho; 

3) as consequências económicas da exten­
são da área de produção. 

As duas primeiras rubricas acima menciona­
das correspondem aos dois critérios funda­
mentais que, na opinião da Comissão, de­
vem ser aplicados na delimitação da área de 
produção. 

1) O uso tradicional da denominação 

25. O critério do uso tradicional da deno­
minação não é expressamente previsto pela 
legislação comunitária. O artigo 2.°, n.° 1, 
do Regulamento (CEE) n.° 823/87 prevê 
que as disposições relativas aos vinhos de 
qualidade produzidos em regiões determina­
das — incluindo as regras aplicáveis à deli­
mitação da área de produção — devem ter 
em conta as «condições tradicionais de pro­
dução». O artigo 2.°, n.° 2, desse regula­
mento, dispõe que, quando os Estados-
-membros definam características comple­
mentares para esses vinhos, devem ter em 
conta «os usos leais e constantes». O de­
creto italiano de 12 de Julho de 1963 con­
cretiza esse critério comunitário pouco pre­
ciso ao dispor que a área de produção pode 
incluir não apenas a zona indicada pela de­
nominação de origem em questão mas tam­
bém territórios vizinhos, desde que, inter 
alia, na data de entrada em vigor do decreto 
fosse aí produzido e comercializado, há 
mais de dez anos, vinho com a mesma de­
nominação. 

26. Segundo a Comissão, não é possível de­
monstrar a existência de uma tradição de 
pelo menos dez anos de produção de vinhos 
«Caldaro» ou «Lago di Caldaro» em 
Trento, isto é, uma tradição que remonte a 
1953. Ao contrário, a Comissão refere que 
as cepas «Schiava», tradicionalmente utiliza­
das na produção dos vinhos de «Caldaro» 
na área de produção inicial anterior a 1970, 
não eram comuns em Trento antes de 1960, 
e que o vinho produzido nessa região era 
vendido sob um nome diferente, o de 
«Sorni». 
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27. Em apoio deste argumento, a Comissão 
aponta o facto de que, quando, em 1959, os 
governos italiano e alemão acordaram na 
utilização da menção «Auslese» em relação 
aos vinhos «Caldaro», decidiram que o vi­
nho devia provir exclusivamente das locali­
dades que se situam na margem do lago ou 
de localidades adjacentes. A Comissão re­
fere também três publicações sobre os vi­
nhos de Trento, datadas de 1960, 1961 e 
1964 (não apresentadas ao Tribunal), as 
quais referem que nas datas em questão não 
eram produzidos nem comercializados na 
província de Trento vinhos com a designa­
ção «Caldaro» ou «Lago di Caldaro», sendo 
antes a denominação típica dos vinhos pro­
duzidos nessa província a de «Sorni». 

28. A Comissão refere também a existência 
de discrepâncias entre a área de produção 
determinada pelo decreto de 23 de Março 
de 1970 e as recomendações feitas, como 
parte do processo pré-legislativo, pelo Co­
mité Regional da Agricultura da Região do 
Trentino-Alto Adige (que inclui as provín­
cias de Bolzano e Trento) e pelo Comité 
Nacional de Protecção das Denominações 
de Origem. Num relatório de 20 de Junho 
de 1966, o Comité Regional da Agricultura 
pronunciou-se desfavoravelmente quanto à 
inclusão de territórios de qualquer das seis 
comunas de Trento propostas por grupos de 
interesses da região. Por seu lado, o comité 
nacional recomendou a inclusão de três des­
sas seis. No entanto, o decreto finalmente 
adoptado, como já referi, incluiu territórios 
de sete comunas de Trento, uma das quais, 
segundo a Comissão, nem sequer tinha sido 
proposta pelos produtores e negociantes tri-
dentinos, a comuna de Lisignago. 

29. A Comissão não apresentou esses rela­
tórios ao Tribunal, mas o seu conteúdo não 
foi desmentido pelo Governo italiano. No 
entanto, a Comissão apresentou um docu­
mento intitulado «Relatório do Subcomité 
Regional para o Estudo da Denominação 
Caldaro». A tarefa desse subcomité era a de 
examinar os argumentos e as provas apre­
sentadas pelos produtores e comerciantes 
das províncias de Bolzano e de Trento e 
apresentar as suas conclusões ao Comité 
Regional da Agricultura, acima referido. O 
relatório tem um interesse considerável, por 
ser a única prova documental apresentada 
ao Tribunal que diz respeito, especifica­
mente, ao período crucial de preparação do 
decreto de 23 de Março de 1970, e referir-
-me-ei a ele também quando abordar a 
questão da homogeneidade. 

30. O subcomité considerou que, nos ter­
mos do decreto de 12 de Julho de 1963, o 
critério do uso tradicional da denominação 
deveria referir-se à área precisa a ser delimi­
tada como área de produção. No entanto, 
com base nos documentos que lhe foram 
apresentados, o subcomité chegou à conclu­
são de que o uso tradicional que existisse 
estava relacionado com determinadas em­
presas e cooperativas vinícolas estabelecidas 
em Trento e em Bolzano, e não com áreas 
físicas identificáveis na província de Trento. 
A passagem determinante do relatório está 
redigida da seguinte forma: 

«Portanto, parece ao subcomité que a tradi­
ção de produção e venda de um vinho aná­
logo ao «Caldaro» na província de Trento é 
incontestável de forma geral; no entanto, 
deve referir-se que essa tradição está menos 
ligada a determinadas áreas de produção 
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que a determinadas empresas ou cooperati­
vas vinícolas da região do Trentino-Alto 
Adige, que obtiveram e ainda obtêm em 
Trento um vinho praticamente idêntico ao 
da zona de Caldaro». 

Na ausência de prova de uma relação entre 
o uso tradicional e as zonas em causa em 
Trento, o subcomité não pôde alcançar um 
consenso sobre a delimitação da área de 
produção nessa província. 

31. Concordo com a opinião do subcomité 
de que resulta do teor do decreto de 12 de 
Julho de 1963 que o uso tradicional da de­
nominação deve estar ligado a uma zona fí­
sica identificável e não apenas a interesses 
comerciais identificáveis. Considero também 
que essa exigência está implícita na legisla­
ção comunitária, designadamente no artigo 
2.°, n.° 1, do Regulamento n.° 823/87, 
que dispõe que, ao adoptar as disposições 
relativas aos vinhos de qualidade produzidos 
em regiões determinadas — inter alia, as re­
gras relativas à delimitação da área de pro­
dução —, as legislações comunitárias e na­
cionais devem ter em conta as condições 
tradicionais de produção. 

32. Por seu lado, o Governo italiano apre­
sentou vários documentos relativos à venda 
ou à exportação de vinhos de «Caldaro» ou 
«Lago di Caldaro» provenientes da provín­
cia de Trento, a saber, cinco facturas acom­
panhadas dos documentos aduaneiros cor­
respondentes, com datas entre 23 de Maio 
de 1952 e 11 de Dezembro de 1956, emiti­
das pela cooperativas dos produtores de vi­
nho da comuna tridentina de Mezzocorona, 
e duas facturas datadas de 1969, emitidas 

pela empresa Dorigati, também estabelecida 
em Mezzocorona. Desses documentos, os 
dois últimos, datados de 1969, são de ori­
gem demasiadamente recente para contri­
buírem para a prova do uso tradicional. 
Quanto aos outros cinco, é de notar que to­
dos provêm de uma única cooperativa, o 
que reforça a referida conclusão do subco­
mité regional, de que a produção tradicional 
em Trento, ainda que tenha existido, era 
monopólio de determinadas cooperativas ou 
negociantes. É também de referir que as sete 
facturas provêm de Mezzocorona, que só 
foi incluída na área de produção pelo de­
creto de 22 de Setembro de 1981. Por con­
seguinte, esses documentos nada nos dizem 
acerca da extensão da produção tradicional 
das sete comunas de Trento inicialmente in­
cluídas na área de produção do «Caldaro» 
pelo decreto de 23 de Março de 1970. 

33. O Governo italiano apoia-se também 
num documento não datado intitulado 
«Relatório sobre a produção de vinho 'Aus­
lese' na região do Trentino-Alto Adige» 
(que inclui as províncias de Bolzano e 
Trento), que se refere, inter alia, aos resul­
tados de testes de qualidade efectuados em 
1964 ao vinho de «Caldaro». No entanto, 
nada nesse relatório confirma que algum do 
vinho de «Caldaro» em questão tivesse sido 
produzido e comercializado em Trento. 

34. O Governo italiano afirma também que 
o facto de não existir qualquer menção do 
«Caldaro» ou «Lago di Caldaro» nas três 
publicações relativas ao vinho de Trento re­
feridas pela Comissão nada prova, uma vez 
que essas publicações se referem ao vinho 
engarrafado, enquanto o vinho em questão 
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era comercializado a granel. Acrescenta que 
era prática corrente comerciantes da provín­
cia de Bolzano comprarem vinho a granel a 
produtores de Trento e venderem-no ou ex­
portarem-no como vinho de «Caldaro». Na 
minha opinião, essa explicação apoia a Co­
missão, confirmando que não era tradicional 
produzir e comercializar vinho de «Cal­
daro» enquanto tal na província de Trento 
no decurso do período relevante, como exi­
gem os termos do decreto de 12 de Julho de 
1963, e conferindo força à opinião do sub­
comité acima referido, segundo o qual o uso 
tradicional que existisse estava ligado, acima 
de tudo, a determinados interesses comer­
ciais baseados em Bolzano e Trento. 

35. Para resumir esta questão, estou conven­
cido de que as provas apresentadas pela Co­
missão fornecem indicações suficientes de 
que, qualquer que fosse a produção e co­
mercialização tradicional do vinho de 
«Caldaro» em Trento nos dez anos anterio­
res à adopção do decreto de 12 de Julho de 
1963, não era suficiente para justificar a ex­
tensão da área de produção no interior da 
provincia de Trento na escala efectuada pe­
los decretos de 1970 e 1981. Por conse­
guinte, compete ao Governo italiano refutar 
estas indicações, o que, em minha opinião, 
ele manifestamente não fez. Embora se te­
nha referido repetidamente, tanto nas obser­
vações escritas como na audiência, à «docu­
mentação abundante» que, alegadamente, 
confirma a sua opinião nesta matéria, e que, 
segundo disse, estava à disposição das auto­
ridades italianas aquando da elaboração do 
decreto de 23 de Março de 1970 e do Con­
selho de Estado italiano aquando da decisão 
de 13 de Fevereiro de 1973, não apresentou, 
embora tenha tido amplamente tempo e 

oportunidade (incluindo uma pergunta es­
crita específica do Tribunal), quaisquer ou­
tras provas documentais para além das que 
considerei acima (pontos 32 e 33). Assim, 
quanto à questão do uso tradicional, e com 
certas reservas a que voltarei mais tarde, 
devo pronunciar-me a favor da opinião da 
Comissão. 

2) Homogeneidade 

36. A Comissão afirma que o Regulamento 
n.° 823/87, e especialmente o artigo 3.°, 
exige que a delimitação da área de produ­
ção de um vinho produzido numa região 
determinada deve ser efectuada tendo em 
conta elementos como o solo e o subsolo, o 
clima e a situação das vinhas, que em con­
junto asseguram uma certa homogeneidade 
da área de produção, e, consequentemente, 
do vinho aí produzido. Esta exigência de 
homogeneidade está devidamente reflectida 
no decreto de 12 de Julho de 1963, que per­
mite que uma área de produção inclua não 
apenas a área designada pela denominação 
de origem, mas também áreas vizinhas, 
desde que apresentem condições naturais 
análogas. Na opinião da Comissão, existe 
uma flagrante falta de homogeneidade em 
relação a esses elementos entre a parte 
«tradicional» da área de produção situada 
nas proximidades do Lago di Caldaro na 
província de Bolzano e a nova parte situada 
na província de Trento. O Governo italiano, 
ainda que não conteste, em geral, a relevân­
cia dos elementos referidos pela Comissão, 
rejeita a avaliação que esta faz desses ele- . 
mentos. 

37. Ao apreciar as provas, é novamente 
conveniente seguir mais ou menos a ordem 
adoptada pela Comissão: 
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a) solo e subsolo; 

b) clima; 

c) situação das vinhas; 

d) características do vinho. 

Todavia, uma vez que essas provas são vo­
lumosas e pormenorizadas, proponho-me 
comentar cada rubrica separadamente, re­
servando para final uma apreciação global. 

a) Solo e subsolo 

38. A Comissão refere que nas comunas tri-
dentinas de Giovo, Faver e Lavis, o solo é 
de natureza porfírica, enquanto na zona 
«tradicional» do Caldaro a terra é calcáreo-
-morénica. Em resposta às perguntas escritas 
do Tribunal, o Governo italiano afirmou 
que, pelo contrário, as condições geológicas 
de produção são praticamente idênticas, e 
que algumas partes da área de produção em 
ambas as províncias estão situadas em calcá­
rio dolomitico (cinco comunas de Trento e 
quatro comunas de Bolzano) e outras partes 
estão situadas em zonas porfírico-quartzífe-
ras pertencentes à «plataforma porfírica do 
Alto Adige» (três comunas de Trento e oito 
comunas de Bolzano). Refere também que 
nunca foi incluído na área de produção 
qualquer território da comuna de Faver. 

39. No que diz respeito a esta parte da 
prova, a única declaração susceptível de 
confirmação é a do Governo italiano relati­
vamente à comuna de Faver: com efeito, re­
sulta dos decretos de 23 de Março de 1970 
e de 22 de Setembro de 1981 que a área de 
produção nunca incluiu territórios desta co­
muna, ainda que o preâmbulo do último de­
creto revele que os produtores de Faver ti­
nham, efectivamente, requerido a sua inclu­
são. Quanto ao restante, ambas as partes se 
baseiam mais em afirmações do que em re­
ferências a fontes independentes, e nenhuma 
delas procura explicar o sentido dos termos 
técnicos utilizados nem a importância, para 
a produção do vinho, das alegadas diferen­
ças do solo e do subsolo. Na audiência, um 
representante da Comissão explicou que es­
sas diferenças de solo e de subsolo tinham 
implicações no teor do vinho em sais mine­
rais, e designadamente em fosfato. Todavia, 
não especificou por que uma diferença no 
teor de fosfato deveria ser considerada por 
si só como significativa. Assim, sou de opi­
nião de que as provas apresentadas sobre 
esta questão não permitem ao Tribunal de­
cidir em nenhum sentido. 

b) Clima 

40. A Comissão afirma que os dois factores 
climatéricos essenciais para a produção do 
vinho são a precipitação e a exposição ao 
sol. Salienta que, segundo os dados disponí­
veis sobre a média de precipitação, baseados 
em observações feitas em duas estações me­
teorológicas de Trento, a saber, Trento e 
San Michele all'Adige, e em Bolzano, a pre­
cipitação é substancialmente mais elevada 
em Trento. Por outro lado, os números re­
lativos à duração média de exposição ao sol 
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resultantes de observações feitas em San Mi­
chele all'Adige e em Bolzano mostram que a 
exposição ao sol é substancialmente maior 
em Bolzano. 

41. Especificamente, a Comissão refere que 
os quadros apresentados ao Tribunal mos­
tram que, nos anos 1921-1970, a média 
anual de precipitação em Bolzano foi de 
704 mm, enquanto em San Michele foi de 
943 mm. Além disso, nos anos 1957-1970, 
Bolzano beneficiou de uma média anual de 
1 893,30 horas de exposição ao sol, contra 
1 731,30 em San Michele em 1950-1970. A 
Comissão acrescenta que os dados relativos 
à exposição ao sol dão uma impressão inde­
vidamente favorável da situação em Trento, 
uma vez que foram obtidos em San Mi­
chele, região bastante exposta ao sol, en­
quanto a maior parte dos territórios triden-
tinos da área de produção se situam no Val 
di Cembra, cujo lado sul é dominado por 
altas montanhas. 

42. Em resposta às perguntas escritas do 
Tribunal, o Governo italiano afirma que 
quaisquer diferenças climatéricas reveladas 
por esses números são insignificantes e não 
são susceptíveis de afectar as características 
do vinho produzido em cada província. 
Afirma também que os números apresenta­
dos pela Comissão são enganadores em dois 
aspectos. Em primeiro lugar, os dados obti­
dos na estação meteorológica de Bolzano 
são irrelevantes, uma vez que esta locali­
dade se situa fora da área de produção e, de 
qualquer forma, beneficia de condições cli­
matéricas excepcionais que não são compa­
ráveis às da área de produção do «Caldaro» 
em geral. Em segundo lugar, os dados plu-
viométricos apresentados pela Comissão, 

que comparam observações feitas em San 
Michele e em Bolzano, ignoram os números 
relativos à própria comuna de Caldaro, cuja 
média anual de precipitação em 1921-1970 
foi de 829 mm: a média de San Michele, de 
943 mm, tem uma comparação mais favorá­
vel com esse número do que com a média 
de Bolzano, de 744 mm. Além disso, com­
parando-se os dados de Caldaro com os de 
San Michele, as diferenças na média de pre­
cipitação no período crucial para a produ­
ção de vinho — Abril a Setembro — reve­
lam-se insignificantes. Afirma também que, 
contrariamente à afirmação da Comissão, o 
Val di Cembra beneficia de uma boa exposi­
ção ao sol. 

43. Os números apresentados pela Comis­
são revelam indubitavelmente diferenças sig­
nificativas na média de precipitação e no 
número de horas de exposição ao sol entre 
Bolzano e San Michele em Trento. Essas di­
ferenças são menores nos meses de Abril a 
Setembro, mas continuam importantes. No 
que se refere à precipitação, o Governo ita­
liano apresentou dados relativos à província 
de Caldaro que mostram, em relação a San 
Michele, um nível comparável em Agosto, 
uma precipitação mais alta em Caldaro em 
Junho e Julho, mas níveis notoriamente mais 
elevados em San Michele durante o resto do 
ano. A isto deve acrescentar-se que a média 
anual global de 943 mm em San Michele 
continua á ser substancialmente mais ele­
vada que a de 828 mm registada em Cal­
daro. O Governo italiano não apresentou 
quaisquer dados que comparem o nível da 
exposição ao sol em San Michele com o de 
Caldaro. 

44. Os números apresentados ao Tribunal 
parecem, à primeira vista, demonstrar a e-
xistência de diferenças climatéricas significa-
ivas entre a parte da área de produção na 
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província de Bolzano e a parte em Trento. 
No entanto, estou relutante em atribuir de­
masiada importância a números que, tendo 
em conta a variedade geográfica da região, 
são esparsos e selectivos. Preocupa-me par­
ticularmente a falta de dados provenientes 
de uma ou mais estações no Val di Cembra, 
e o facto de os dados relativos a Bolzano 
terem sido obtidos numa estação localizada 
fora da área de produção. 

45. Independentemente destas dúvidas 
quanto ao carácter representativo destes nú­
meros, parece-me que a Comissão pouco 
fez para os colocar no seu contexto. O Tri­
bunal é implicitamente convidado a aceitar 
que as diferenças de precipitação ou de ho­
ras de exposição ao sol apresentadas têm 
necessariamente impacto na produção do 
tipo de vinho em questão; no entanto, a Co­
missão não apresentou qualquer prova neste 
sentido. Portanto, sou forçado a concluir 
que as provas relativas às diferenças climaté­
ricas não são concludentes. 

c) Situação das vinhas 

46. A Comissão afirma que na zona «tradi­
cional» de Caldaro a maior parte das vinhas 
se situa a uma altitude entre 200 e 400 me­
tros, enquanto o Val di Cembra, onde se 
encontram a maior parte das vinhas tridenti-
nas, se situa a uma altitude entre 450 e 650 
metros. O Governo italiano não dá qualquer 
resposta precisa a estes números, mas ob­
serva que o decreto de 23 de Março de 
1970, que fixa as regras de produção do vi­
nho de «Caldaro», autoriza a plantação de 

vinhas até uma altitude de 600 metros. Em 
resposta a um pedido do Tribunal, o Go­
verno italiano apresentou mapas das duas 
partes da área de produção, que mostram, 
inter alia, a altitude em relação ao nível do 
mar. 

47. O exame desses mapas revela, com base 
nas curvas de nível, que a área de produção 
«tradicional» na proximidade do Lago de 
Caldaro se situa a uma altitude entre 212 e 
556 metros. A área de produção no Val di 
Cembra, por seu lado, está situada a uma 
altitude entre 339 e 654 metros. Estes núme­
ros confirmam de certo modo o argumento 
da Comissão. No entanto, os mapas pare­
cem indicar também que a situação da área 
tridentina fora do Val di Cembra é grosso 
modo comparável, em termos do leque de 
altitudes, à da zona «tradicional» do Cal­
daro. Mais ainda, os mapas, ainda que deli­
mitem a área de produção, não indicam a 
distribuição das vinhas. Por conseguinte, 
sou mais uma vez forçado a concluir que as 
provas apresentadas ao Tribunal são incon-
cludentes. 

d) As características do vinho 

48. Na opinião da Comissão, a falta de ho­
mogeneidade entre as duas partes da área 
de produção explica as diferenças que ela 
afirma existirem entre as características quí­
micas e organolépticas do vinho produzido 
em cada província, designadamente no que 
diz respeito à acidez e ao teor em fosfato. 
Em apoio deste argumento, a Comissão 
apresentou dois quadros. O primeiro, in­
cluído na petição, enumera 28 vinhos de 
«Caldaro», a maioria dos quais, segundo a 
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sua denominação, parece ser de origem tri­
dentina. A Comissão refere que os vinhos 
tridentinos (aparentemente, os últimos dois 
terços da lista) apresentam, no conjunto, um 
nível de acidez mais elevado e um teor em 
fosfato mais baixo do que os vinhos de Bol­
zano. O segundo quadro, datado de 14 de 
Janeiro de 1983, foi apresentado em res­
posta a perguntas escritas do Tribunal e 
mostra, inter alia, a acidez total de 44 vi­
nhos «Lago di Caldaro Auslese» em 1982. 
Dos 23 vinhos tridentinos da segunda lista 
(que em parte se sobrepõe à primeira), 15 
têm uma acidez total de 5 mg ou mais por 
litro, enquanto apenas seis dos 21 vinhos de 
Bolzano mencionados atingem esse nível. 

49. O Governo italiano sugere que os nú­
meros são enganadores, porque o vinho no 
estado bruto e não rectificado pode apre­
sentar um alto nível de acidez que pode ser 
ajustado antes do engarrafamento. Pelo 
contrário, a Comissão afirma que o nível de 
acidez do vinho é inalterável após a produ­
ção. Nenhuma das partes apresentou provas 
em apoio das suas afirmações. 

50. O Governo italiano afirma também que, 
uma vez que a maioria dos vinhos que figu­
ram em ambas as listas apresentadas pela 
Comissão são tridentinos, qualquer conclu­
são geral baseada numa comparação com os 
vinhos de Bolzano pode não ser segura. 
Concordo que isto lança dúvidas quanto à 
natureza representativa dos números. As 
provas apresentadas pela Comissão nesta 
questão são, em minha opinião, também 
comprometidas por não explicarem o signi­
ficado das possíveis diferenças de acidez ou 
teor em fosfato e por não ser indicada a ra­
zão pela qual outros factores como o teor 

em açúcar (que parece comparável à luz da 
segunda lista) não devem ser tidos em consi­
deração. 

51. A opinião da Comissão é também preju­
dicada pelo relatório do subcomité acima 
referido (pontos 29 e 30). Como já referi, 
esse é o único documento apresentado ao 
Tribunal que data do período de preparação 
do decreto de 23 de Março de 1970 e que 
pretende fornecer uma avaliação técnica das 
provas então disponíveis. Em várias passa­
gens desse relatório, o subcomité reconhece 
que o vinho produzido em Trento era aná­
logo ou praticamente idêntico ao produzido 
em Bolzano. Numa passagem, declara 
mesmo que o vinho tridentino possui «as 
mesmas características químicas e organo­
lépticas» que o vinho de Bolzano. 

52. Assim, concluo que a Comissão não de­
monstrou que as características naturais da 
parte da área de produção situada em 
Trento são diferentes das da parte de Bol­
zano, ou que o vinho produzido em Trento 
é de um tipo diferente do produzido em 
Bolzano. 

3) As consequências económicas 

53. A Comissão sustenta que o alargamento 
da área de produção na província de Trento 
efectuada pelos decretos de 1970 e 1981 
teve graves consequências para a possibili­
dade de exploração do vinho de «Caldaro», 
contrariamente à intenção da legislação co­
munitária, que é proteger e promover a pro­
dução de vinhos de qualidade. Em 1978, a 
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produção do vinho de «Caldaro» em Tremo 
excedia já 54 000 hectolitros, elevando-se a 
65 442 hectolitros em 1985. Mesmo antes 
do segundo alargamento da área de produ­
ção em 1981, o «Caldaro» trentino era ven­
dido a um preço um terço inferior ao do 
«Caldaro» proveniente da área de produção 
«tradicional» do Alto Adige, causando a 
baixa de preço deste último enquanto os 
preços de outros vinhos dessa região se 
mantinham inalterados. No decurso dos úl­
timos dez anos, a relação entre o preço do 
«Caldaro», por um lado, e o do «Bardolino» 
e do «Valpolicella», por outro (vinhos com­
paráveis no tipo e uso), alterou-se de 2: 1 
para 1 :1 . Além disso, as exportações de vi­
nho de «Caldaro» proveniente do Alto 
Adige baixaram de 286 000 hectolitros em 
1973 para 170 000 hectolitros em 1985 e 
1986. 

54. Por muito interessantes que estas esta­
tísticas sejam, hesito em dar-lhes demasiada 
importância. A Comissão não menciona ne­
nhuma fonte independente para estes núme­
ros e, como o Governo italiano observa com 
razão, não pode afirmar-se que eles indicam 
concludentemente que o declínio do preço e 
do nível de exportação do vinho de «Cal­
daro» se deve especificamente à produção 
de «Caldaro» tridentino «inferior». Os nú­
meros apresentados pela Comissão não são 
suficientemente detalhados para excluir, por 
exemplo, a possibilidade de a inclusão na 
área de produção «tradicional», pelo de­
creto de 23 de Março de 1970, de outros 
territórios na província de Bolzano ter tam­
bém afectado os preços e os níveis de expor­
tação, ou que a alteração da relação de 
preço entre o «Caldaro» e outros vinhos 
comparáveis possa dever-se a um aumento 
dos preços desses outros vinhos. 

O ónus da prova 

55. Consideradas no seu todo, as provas re­
lativas à homogeneidade parecem inconclu-
dentes, e as provas relativas às consequên­
cias económicas inadequadas para apoiar o 
pedido da Comissão. Esta parece ter cons­
ciência disso, pelo menos no que se refere à 
homogeneidade, uma vez que aduz na peti­
ção um certo número de argumentos sobre 
a repartição do ónus da prova. Afirma que, 
num caso deste tipo, em que a Comissão 
tem de verificar o respeito de critérios técni­
cos, se encontra muito dependente da coo­
peração do Estado-membro em questão. 
Essa cooperação não existiu no caso em 
apreço. Em particular, o Governo italiano 
rejeitou a proposta da Comissão de que fos­
sem designados dois peritos suíços indepen­
dentes para proceder a uma avaliação téc­
nica da equivalência ou não das condições 
naturais que têm incidência na produção nas 
duas partes da área de produção do «Cal­
daro». A Comissão afirma que, perante essa 
falta de cooperação, apresentou sólidos ele­
mentos de prova e que compete agora ao 
Governo italiano demonstrar que actuou em 
conformidade com o direito comunitário. A 
título subsidiário, afirma que o próprio Tri­
bunal, nos termos do artigo 49.° do Regula­
mento Processual, deve ordenar uma perita­
gem sobre os aspectos técnicos do processo. 

56. Em minha opinião, no presente pro­
cesso não deve inverter-se o ónus da prova 
nem ordenar uma peritagem. Como o Tri­
bunal declarou no processo 96/81, Comis­
são/Países Baixos (Recueil 1982, p. 1791): 
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«Deve sublinhar-se que, no quadro de um 
processo por incumprimento nos termos do 
artigo 169.° do Tratado CEE, compete à 
Comissão provara existência do incumpri­
mento alegado. É ela que deve apresentar 
ao Tribunal os elementos necessários para 
lhe permitir verificar a existência do incum­
primento, e não pode basear-se em qualquer 
presunção» (tradução provisória). 

57. No acórdão que proferiu recentemente, 
em 22 de Setembro de 1988, no processo 
272/86, Comissão/Grécia Colect. o Tribu­
nal admitiu uma inversão parcial do ónus da 
prova. Nesse processo, o Tribunal conside­
rou que a Comissão tinha apresentado ele­
mentos de prova suficientes para indicar a 
existência de um incumprimento, cabendo, 
portanto, ao Estado-membro refutar as ale­
gações de forma concreta e detalhada. No 
entanto, considero que o facto de o Tribu­
nal ter permitido essa inversão estava rela­
cionado com as circunstâncias excepcionais 
do processo, no qual o Estado-membro em 
causa tinha demonstrado uma relutância ní­
tida em colaborar com a Comissão (e, de 
facto, com o Tribunal), e a Comissão estava 
quase inteiramente dependente dessa cola­
boração para obter os elementos de prova 
necessários. 

58. Em minha opinião, o caso em apreço 
não apresenta esse carácter excepcional. 
Não quer isto dizer que as queixas da Co­
missão quanto à falta de colaboração sejam 
desprovidas de fundamento, mas antes que, 
tendo em conta uma certa falta de colabora­
ção, a Comissão não utilizou todos os meios 
à sua disposição para apresentar uma argu­
mentação convincente ao Tribunal. Em par­
ticular, a Comissão poderia ter feito muito 
mais para-explicar e demonstrar o signifi­
cado e a relevância das provas documentais 
que apresentou ao Tribunal, provas essas 

que, verifica-se, foram na sua maior parte 
fornecidas pelo Governo italiano. 

59. No que se refere à possibilidade de o 
Tribunal ordenar uma peritagem, mesmo 
abstraindo da falta de iniciativa da Comis­
são, eu hesitaria em recomendar essa me­
dida, que me parece essencialmente incom­
patível com a natureza do processo nos ter­
mos do artigo 169.° do Tratado, nos quais é 
a Comissão que estabelece os parâmetros da 
acção e, como já referi, é também a ela que 
compete essencialmente provar as suas ale­
gações. A isto acrescentarei que, no acórdão 
no processo Comissão/Países Baixos, acima 
referido, o Tribunal declarou também que o 
facto de um Estado-membro não fornecer 
informações que permitam à Comissão de­
terminar se esse Estado-membro aplicou 
correctamente uma directiva constitui um 
incumprimento da obrigação de cooperação 
resultante do artigo 5.° do Tratado e pode 
justificar por si só o processo previsto no ar­
tigo 169.° Assim, a Comissão não está im­
potente perante um Estado-membro intran­
sigente. 

Conclusão 

60. Em minha opinião, a Comissão provou 
as suas alegações na questão do uso tradi­
cional e, assim, tem fundamento para obter 
a declaração que pediu. Chego a esta con­
clusão com algumas reservas, dado que, nos 
aspectos mais técnicos e concretos deste 
processo, a Comissão, em parte por culpa 
sua, não observou o ónus da prova que lhe 
incumbia. Esta omissão da Comissão deve 
reflectir-se na decisão quanto às despesas. 
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Estou também surpreendido com a notória 
demora da Comissão em intentar esta acção. 
Embora ela refira na petição que já em 1970 
recebera queixas acerca da delimitação da 
área de produção, só iniciou o processo for­
mal nos termos do artigo 169.° em Novem­
bro de 1983 e a acção só deu entrada no 
Tribunal em Maio de 1987, cerca de dezas­
sete anos após a adopção do decreto de 23 
de Março de 1970. O simples facto de ter 
decorrido esse lapso de tempo significa ne­
cessariamente que qualquer dano que tenha 

sido causado à reputação do vinho «Lago di 
Caldaro» e qualquer prejuízo económico daí 
decorrente são agora irreparáveis. Além 
disso, os produtores de Trento produzem e 
comercializam — legalmente, tanto quanto 
sabem — «Lago di Caldaro» desde 1970, o 
que tem como resultdo que o uso prolon­
gado que podia faltar em 1963 está agora 
demonstrado, pelo menos nas comunas de 
Trento incluídas no decreto de 23 de Março 
de 1970. 

61. No entanto, a Comissão tem fundamentos para, em princípio, obter uma de­
claração correspondente no essencial ao seu pedido, e assim proponho que o Tri­
bunal: 

1) declare que, ao incluir na área de produção do vinho de «Caldaro» ou «Lago di 
Caldaro» determinadas zonas da província de Trento em que não era tradicio­
nal comercializar vinho com essa denominação, em violação do Regulamento 
n.° 823/87 do Conselho (anteriormente, Regulamento n.° 338/79 do Conse­
lho), a República Italiana não cumpriu as obrigações que lhe incumbem por 
força do Tratado; 

2) condene as partes a suportar as suas próprias despesas. 
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